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INTRODUÇÃO 

Em atendimento às exigências legais do Banco Central do Brasil (BACEN) e aderência às melhores práticas de mercado, a 

Instituição estabelece, através da Política de Controles Internos e Riscos Operacionais, as diretrizes, orientações, conceitos, 

papeis e responsabilidades a serem adotadas para o fortalecimento do seu ambiente de controle. 

Considera-se que um sistema de controle funcional e eficaz é parte fundamental para a gestão de uma instituição e a base 

para operações razoavelmente seguras e confiáveis. 

 

1. OBJETIVO 

Definir diretrizes, estabelecer conceitos, orientações, papeis e responsabilidades a serem adotadas para o fortalecimento 

do ambiente de controles internos da Organização. 

 

2. REFERÊNCIAS 

► Resolução BCB nº 260/2022 

► Resolução CMN nº 4.968/2021 

► Circular nº 3.681/2013 

► Resolução CMN nº 4.606/2017 

► COSO ICIF - Internal Control Integrated Framework 

► COSO ERM - Enterprise Risk Management 

► ABNT NBR/ISO 31000 - Gestão de Riscos - Diretrizes 

► COBIT - Control Objectives for Information and 

related Technology 

► Novo Modelo das Três Linhas do IIA (Institute of 

Internal Auditors) 

 

3. DEFINIÇÕES 

► COBIT: Control Objectives for Information and Related Technologies. COBIT é um framework ou guia de boas 

práticas para a governança de tecnologia da informação (TI) empresarial. Foi criado em 1996 pela ISACA 

(Associação de Auditoria e Controle de Sistemas de Informação) e é amplamente utilizado para o gerenciamento 

efetivo dos recursos e ferramentas de TI nas empresas. 

► Controle: controles incluem, mas não se limitam a qualquer processo, política, dispositivo, prática ou outras 

condições e/ou ações que mantêm e/ou modificam o risco. Os controles nem sempre conseguem exercer o efeito 

de modificação pretendido ou presumido. 

► COSO: The Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission. O COSO é uma iniciativa 

conjunta de cinco organizações do setor privado que se propõe a liderar a geração de conhecimento por meio do 

desenvolvimento de estruturas e diretrizes sobre controles internos, gerenciamento de riscos corporativos e 

prevenção de fraudes. 

► Deficiência: também chamada de "deficiência de controle interno" ou apenas "deficiência de controle", é uma 

limitação que pode ser potencial ou efetiva nos controles internos de uma organização. Essa limitação pode ser 

uma oportunidade para fortalecer os controles internos e garantir que os objetivos organizacionais ou de 

processos sejam alcançados com razoável segurança. 

► Desenho do controle: o desenho do controle é avaliado por meio do walkthrough (WT), que tem como objetivo 

confirmar o entendimento dos controles e avaliar sua eficácia, bem como identificar mudanças no processo e 
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controles que precisam ser testados. O WT deve fornecer evidências para confirmar o entendimento, verificar a 

implementação dos controles e identificar os que precisam ser testados. 

► Dicionário de Riscos: base de informações que classifica e categoriza os riscos em uma linguagem comum. Inclui 

definições e exemplos de riscos na taxonomia da organização. Além disso, o dicionário inclui as classificações dos 

riscos dentro da taxonomia, auxiliando e fortalecendo a cultura de riscos na Organização. 

► Follow-up: processo de avaliar e garantir que as ações corretivas propostas pelos gestores nos planos de ação, 

frente às deficiências apontadas, foram por eles implementadas de maneira adequada e dentro dos prazos 

estabelecidos nos relatórios. 

► Garantia razoável: também chamado de segurança razoável. É um conceito que se refere ao fato de que mesmo 

os melhores controles internos não podem garantir totalmente que os objetivos de uma empresa serão 

alcançados. Isso acontece porque há limitações em qualquer sistema de controle interno. 

► Hard controls: são mecanismos documentados e facilmente mensuráveis de controle interno que se relacionam a 

atributos tangíveis. São processos e procedimentos implantados e executados pelos colaboradores para garantir 

a conformidade com regulamentações e políticas organizacionais. Exemplos de hard controls incluem políticas e 

procedimentos formalizados, monitoramento, revisões, inspeções, reconciliações, limites de autoridade, controle 

de acesso a sistemas e bens físicos, e contagens físicas. 

► IIA - Institute of Internal Auditors: organização que defende, promove conferências educacionais e desenvolve 

padrões, orientações e certificações para a profissão de auditor interno. 

► Matriz de riscos: combinações possíveis de probabilidade e de impacto para definição do nível de risco em análise. 

Servem de referencial para a alocação das probabilidades das causas e dos impactos dos efeitos, com o objetivo 

de reduzir a subjetividade inerente a um processo de análise qualitativa. 

► Risco: fatores ou eventos incertos que podem causar impactos negativos, dificultando ou impossibilitando o 

cumprimento dos objetivos da empresa ou de seus processos. Em geral, o risco é medido em termos de impacto 

e de probabilidade. O risco também possui a definição da ISO 31000, de que “o risco é o efeito da incerteza sobre 

os objetivos”. 

► Risco operacional: é a possibilidade de perdas decorrentes de falhas internas ou externas que possam impactar a 

realização dos objetivos da empresa, incluindo fraudes, danos a ativos físicos próprios ou em uso pela empresa, 

riscos legais e indenizações por danos a terceiros. 

► Segregação de funções:  a segregação de funções (ou Segregation of Duties - SoD) é um princípio fundamental de 

controles internos que visa evitar a concentração de poder em uma única pessoa. Consiste na separação das 

funções entre pessoas diferentes para reduzir o risco de erros, ações inadequadas ou fraudulentas. Envolve a 

divisão das responsabilidades de registro, autorização e aprovação de transações e manuseio dos ativos. 

► Sistema de controles internos: conjunto de procedimentos e de atividades estabelecidos na companhia, com o 

propósito de reduzir a possibilidade de perdas financeiras e de desgaste da imagem institucional, de incrementar 

a qualidade das informações contábeis, bem como salvaguardar a conformidade com a legislação e a 

regulamentação em vigor. 

► Soft controls: são controles que existem em uma empresa e que contribuem para um ambiente de controle 

efetivo, mas que se relacionam a valores e atributos intangíveis, como competência, ética, honestidade, liderança 

e expectativas. São medidas não diretamente mensuráveis, mas que influenciam o comportamento das pessoas e 

a cultura organizacional, e podem ser fundamentais para o sucesso da empresa. 
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► Stakeholders: também chamado de “partes interessadas”. Correspondem a todos os elementos (pessoas ou 

organizações) que podem afetar ou serem afetadas por uma decisão ou atividade da companhia. Uma parte 

interessada pode ser interna ou externa. 

► Testes de Controles: são procedimentos de avaliação dos controles internos de uma organização, com o objetivo 

de verificar se eles estão funcionando da forma que foram projetados e se estão produzindo os resultados 

desejados. Os testes de controles são realizados para identificar pontos fracos ou deficiências nos controles 

internos e para determinar se a organização está adotando medidas adequadas para mitigar os riscos relevantes. 

 

 

4. DIRETRIZES 

4.1. ESTRUTURA DE CONTROLES INTERNOS 

I. A área de Controles Internos da Organização está alocada à Diretoria de Conformidade, e atua de forma 

independente das áreas de negócios, com segregação das atividades atribuídas aos integrantes da Instituição de 

forma a que seja evitado o conflito de interesses. 

II. O sistema de controles internos atua de maneira a mitigar as exposições a riscos a partir da definição de controles 

sólidos, efetivos e adequados de acordo com a natureza, complexidade e riscos da instituição. 

III. Na Organização, a estrutura de gestão de riscos considera a atuação conjunta de todos os setores e colaboradores 

da empresa, de acordo com o conceito das três linhas do IIA. 

 

4.2. RISCOS OPERACIONAIS 

I. O gerenciamento do risco operacional é de responsabilidade da Gerência de Controles Internos, que adota 

processos para identificar, analisar e avaliar, monitorar e controlar a exposição aos riscos operacionais que a 

Instituição está exposta. 

II. A estrutura de gerenciamento do risco operacional favorece uma ação compartilhada e multidisciplinar, na qual 

os colaboradores de cada área são os especialistas do processo e desempenham importante papel em uma gestão 

integrada de riscos, sendo subsidiada pelo modelo das três linhas. 

III. Esta estrutura está formalizada em política e norma que define a metodologia, processos e responsabilidades na 

gestão de riscos na instituição. O controle do risco operacional permite a atuação preventiva e corretiva, evitando 

a ocorrência de novos eventos e reincidência de falhas. 

IV. A Instituição considera, entre outros aspectos, a relação dos eventos de risco operacional apresentados na 

regulação vigente e aplicável do Banco Central do Brasil. 

V. Tendo em vista as inúmeras definições de riscos e a necessidade de uma linguagem comum a todos os agentes 

envolvidos no processo, a Organização adota um Dicionário de Riscos através da segmentação dos riscos em 

categorias, considerando as características e o ambiente de negócio da empresa. 
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4.3. AVALIAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS 

I. As atividades de controles devem ser constantemente avaliadas, observando, mas não se limitando, às referências 

das boas práticas estabelecidas pelos padrões e metodologias do COSO e COBIT. 

II. Os resultados das avaliações realizadas pelo setor de Controles Internos são devidamente documentados e 

encaminhados às áreas responsáveis pelas atividades de controle. Uma comunicação adequada e tempestiva 

auxilia em mudanças positivas na companhia e, consequentemente, agrega valor à gestão. 

III. Os controles internos, que devem ser devidamente documentados, auxiliam a Organização na mitigação dos 

riscos, considerando a probabilidade de ocorrerem e os impactos sobre os negócios, com foco na: 

► Eficiência e efetividade operacional; 

► Integridade nos registros de dados e informações; 

► Conformidade; 

► Abordagem baseada em risco. 

IV. Dessa forma, a metodologia de controles internos adotada na Organização consiste no estabelecimento de um 

processo contínuo, constituído de cinco componentes inter-relacionados que apoiam a organização no alcance 

dos objetivos. Para tal, utiliza como referência as boas práticas do COSO ICIF, conforme visto a seguir: 

a. Ambiente de Controle; 

b. Avaliação de Riscos; 

c. Atividades de Controle; 

d. Informação e Comunicação; 

e. Monitoramento e Aprimoramento. 

 

4.4. SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS 

I. O sistema de controles internos abrange a identificação de riscos e controles por meio do mapeamento de 

processos, permitindo à Instituição avaliar continuamente os fatores internos e externos que possam afetar 

adversamente a realização de seus objetivos. Desse modo, assegura-se a avaliação contínua dos diversos riscos 

associados às atividades da Organização. 

 

4.5. AUTOAVALIAÇÃO DE CONTROLES 

I. A Autoavaliação de Controles (ou Control Self Assessment - CSA) é uma técnica utilizada para auxiliar na 

conscientização e incorporação de gestão de riscos e controles nos processos, bem como no cumprimento dos 

objetivos de negócio, ajudar os proprietários de processos a avaliar seus próprios objetivos, riscos e a adequação 

dos controles. 

 

4.6. RELATÓRIOS DE CONTROLES INTERNOS 

I. A Gerência de Controles Internos comunica aos stakeholders, através de relatórios periódicos, os resultados das 

avaliações dos controles testados na Organização. 



 POLÍTICA DE CONTROLES 
INTERNOS E RISCOS OPERACIONAIS 

Data da Versão 

23/02/2023 

Classificação 

Pública 

Identificação 

PUB POL CTI 

Versão 

2.2 

Tipo Documento 

Política 

 

Documento Público, disponível em https://sejaefi.com.br/governanca-corporativa 5 

 

II. Em cumprimento às Resoluções CMN nº 4.968/2021 e BCB nº 260/2022, o Controles Internos elabora um relatório 

anual contendo o sumário dos resultados das atividades relacionadas com os sistemas de controles internos, suas 

conclusões, recomendações e providências tomadas pelos responsáveis. Esse relatório contém, pelo menos: 

► A avaliação sobre a adequação e a efetividade dos sistemas de controles internos, apresentando os 

resultados dos testes efetuados para os controles avaliados; 

► As recomendações a respeito de eventuais deficiências ou oportunidades de aprimoramento, com a 

previsão (data) de implementação do plano de ação, quando aplicável; 

► A manifestação dos responsáveis pelas correspondentes áreas a respeito das deficiências encontradas em 

verificações anteriores e das medidas efetivamente adotadas para saná-las. 

III. Tal relatório, que inclui um compilado dos apontamentos realizados no decorrer do ano, é submetido para a 

Diretoria da Organização e, em seguida, disponibilizado às Auditorias Interna e Externa, permanecendo à 

disposição do Banco Central do Brasil pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 

IV. Outros relatórios para atendimento a outros órgãos poderão ser produzidos, conforme regulações aplicáveis. 

 

4.7. APONTAMENTOS DE CONTROLES INTERNOS 

I. O setor de Controles Internos realiza análises e testes nos controles e processos da Companhia e, ao identificar 

fragilidades ou deficiências, faz apontamentos visando reduzir a exposição da empresa a riscos relevantes. 

II. Cada apontamento possui um gestor responsável, área e data para ser resolvido. É atribuído um nível de 

criticidade, podendo ser: Extremo, Alto, Médio ou Baixo. 

 

4.8. FOLLOW-UPS 

I. Follow-up (ou monitoramento) é o processo de avaliar e garantir que as ações corretivas propostas pelos gestores, 

nos relatórios de Controles Internos (ou de outros órgãos internos ou externos), frente aos apontamentos 

realizados, foram implementados pelo gestor de maneira adequada e nos prazos estabelecidos nos relatórios. 

II. Para os apontamentos oriundos dos trabalhos de avaliações conduzidos pelo setor de Controles Internos, este 

próprio setor realiza o processo de follow-up de tais apontamentos, bem como as tratativas quanto a eventuais 

alterações em prazos de implantação dos planos de ação ou aceitação de risco por escolha do gestor, seguindo as 

alçadas e critérios previamente definidos e formalizados. 

III. Todos os demais follow-ups ligados a apontamentos de outros órgãos (como os oriundos de Auditoria Externa ou 

Interna, Banco Central do Brasil entre outros), é realizado pelo setor de Compliance da Instituição. 

 

4.9. MONITORAMENTO DO AMBIENTE REGULATÓRIO 

I. O objetivo do monitoramento do ambiente regulatório é identificar novas regulações ou alterações nas existentes 

que se aplicam à Instituição e avaliar quaisquer adequações necessárias para garantir a conformidade. 

II. O departamento de Compliance da Instituição, em conjunto com as áreas de negócio afetadas, é responsável por 

verificar, monitorar e analisar o cumprimento dos normativos emitidos pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) 
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e Banco Central do Brasil (BACEN) que regulamentam as atividades da Instituição, além de direcioná-los 

diretamente para as áreas relacionadas. 

 

4.10. GESTÃO DOS DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS 

I. As diretrizes e os processos da Organização são descritos e formalizados em documentos que são classificados 

como políticas, normas e procedimentos, dentre outros possíveis a depender do contexto. 

II. Através de recursos internos, os colaboradores possuem acesso, segundo o correspondente nível de atuação, a 

documentos institucionais considerados relevantes para suas tarefas e responsabilidades. 

 

4.11. PLANO DE CONTINUIDADE DE NEGÓCIOS 

I. O Plano de Continuidade de Negócios (PCN) é o conjunto de estratégias e planos de ações para responder à 

desastres, tragédias ou incidentes que possam impedir a continuidade dos negócios da Organização. 

II. Periodicamente, são feitas revisões e testes dos planos de continuidade de negócios, com os resultados 

registrados em relatórios e direcionados aos stakeholders. 

 

4.12. SEGURANÇA PARA OS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

I. Testes periódicos de segurança para os sistemas de informações são realizados, em especial para os mantidos em 

meio eletrônico, de forma a assegurar a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados, 

informações e dos sistemas de informação da Organização. 

 

5. REVISÃO E ATUALIZAÇÃO 

Esta política será revisada anualmente, e sua alteração acontecerá caso seja constatada necessidade de atualização do seu 

conteúdo. Poderá, ainda, ser alterada a qualquer tempo em razão de circunstâncias que demandem tal providência, 

conforme entendimento da Gestão da Organização. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta é uma versão resumida e pública da Política de Controles Internos e Riscos Operacionais. 

Outras políticas, normas, procedimentos ou termos, bem como outros complementares que detalhem ou evidenciem esta 

matéria, serão mantidas à disposição dos colaboradores, reguladores e auditorias. 


